
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEMI-INTEGRADA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 

BÁSICO, PROJETO EXECUTIVO, CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS, PLANILHA DE 

QUANTITATIVO DE PREÇOS, BEM COMO A EXECUÇÃO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS 

PÚBLICOS PARA ATENDER OS MUNICIPIOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS 

– CONISA. 

1.2. A contratação pretendida engloba a realização dos serviços de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEMI-

INTEGRADA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO, PROJETO EXECUTIVO, CADERNO 

DE ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS, PLANILHA DE QUANTITATIVO DE PREÇOS, BEM COMO A EXECUÇÃO 

DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS PARA ATENDER OS MUNICIPIOS DO CONSORCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA. 

1.1. As contratações governamentais que seja para o fornecimento de serviços ou aquisição de bens 

produzem significativo impacto na atividade econômica. Haja vista que o volume de recursos 

envolvidos, os quais, em sua grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. 

Considerando que um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente eficientes, 

posto que a elaboração de estudos previamente delineados proporcione o conhecimento de novas 

metodologias ofertado pelo mercado, com resultado na melhor qualidade do gasto, e uma gestão 

eficiente dos recursos públicos. 

1.2. A realização do objeto em questão demanda muitas especificidades, necessitando incluir 

exigências adicionais de forma que se cumpra o objetivo a que se destina. Por tal motivo, consta como 

anexo a este termo o documento Memorial Descritivo e Especificações Técnicas com especificações 

técnicas imprescindíveis a alguns dos itens deste processo. 

1.3. Levando em consideração que não existe CATMAT/CATSER exatamente igual para o tipo de 

serviços objeto deste Termo, ou com  as  especificações  necessárias  para  o  perfeito  funcionamento  

do  mesmo, informamos alguns códigos CATSER genéricos que compõe os serviços citados nas 

especificações técnicas do objeto exposto neste termo. 

CÓDIGO CATMAT DESCRIÇÃO DO ITEM 
SITUAÇÃO NO 

CATÁLOGO 

20060 ELABORAÇÃO, ANÁLISE PROJETO - ENGENHARIA. ATIVO 

8335 SERVIÇOS DE ENGENHARIA DURANTE A FASE DE CONSTRUÇÃO E DE INSTALAÇÃO ATIVO 

1627  REFORMA PREDIAL ATIVO 

1.4. Registre-se por oportuno que a Lei 14.133/21, em Art. 46º assim dispõe:  

Art. 46º Na execução indireta de obras e serviços de engenharia são admitidos os seguintes regimes: 

I -  empreitada por preço unitário; 

II - empreitada por preço global; 

III - empreitada integral; 

IV - contratação por tarefa; 

V - contratação integrada; 

VI - contratação semi-integrada; 

VII - fornecimento e prestação de serviço associado. 

Será adotada como regime de execução a contratação semi-integrada; 

 

2. DA VIGÊNCIA 



 

2.1. O prazo de vigência é de 24 (vinte e quatro) meses consecutivos e ininterruptos, contados da 

data de publicação do extrato contratual, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão 

exigíveis. 

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 

pagar. 

2.3. O prazo de execução dos serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento da 

Ordem Inicial de Serviço, observado o cronograma fixado no Projeto Básico/Termo de Referência. 

2.4. A emissão das Ordens de Serviço está condicionada à existência de disponibilidade financeira. 

2.5. A eventual reprovação das obras e serviços, em qualquer fase de execução, não implicará 

alteração do prazo, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 

2.6. É proibido o retardamento imotivado da execução das obras ou serviços, ou de suas parcelas, 

salvo em razão de insuficiência financeira ou de comprovado motivo de ordem técnica, justificados em 

despacho circunstanciado do ordenador de despesas, mediante notificação à Contratada e publicação 

da respectiva Ordem de Paralisação. 

2.7. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, formalizada por meio de termo 

aditivo, será precedida da correspondente adequação do cronograma fisico-financeiro, bem como de 

justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 

formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação pretendida justifica-se tendo em vista a implantação de obras de infraestrutura 

(reforma e ampliação) nos prédio públicos dos municipios consorciados.  A reforma e ampliação de 

prédios públicos, tem como objetivo aprimorar os aspectos de infraestrutura, funcionalidade, eficiência 

energética, acessibilidade, segurança e até mesmo estéticos. Desta forma, uma das principais razões 

para a pretendida contratação são as seguintes: Modernização e atualização, aumento da capacidade, 

melhoria da funcionalidade, acessibilidade, segurança, atendimento as regulamentações, melhoria do 

ambiente de trabalho e etc. Em resumo, o objetivo da reforma e ampliação de prédios públicos é criar 

espaços funcionais, acessíveis, eficientes, seguros e sustentáveis, que atendam às necessidades dos 

municipios consorciados e promovam o bem-estar e o desenvolvimento social e econômico. 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A contratação semi-integrada, conforme a nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), oferece 

várias vantagens, especialmente em obras e serviços de engenharia. Aqui estão alguns dos principais 

benefícios: 

4.1.1. Maior Padronização: A presença de uma mesma empresa ao longo de quase todo o processo 

proporciona maior padronização no serviço prestado ou na obra executada. 

4.1.2. Redução de Custos: Contratação de serviços de uma mesma empresa gerando economia ao 

erário podendo sair mais barato do que fragmentá-los entre diversas contratadas. Isso ocorre porque a 

fragmentação das contratações demandaria mais de um procedimento licitatório, cada um com um 

objeto específico, resultando em maior dispêndio econômico-financeiro. 

4.1.3. Inovação e Flexibilidade: Este modelo permite que a empresa licitada traga alguma inovação ou 

metodologia diferente do que foi proposto no projeto básico, o que pode melhorar a qualidade da 

contratação. 

4.1.4. Responsabilidade e Riscos: Na contratação semi-integrada, os riscos decorrentes de fatos 

https://bing.com/search?q=vantagens+de+contrata%c3%a7%c3%a3o+semi+integrada
https://bing.com/search?q=vantagens+de+contrata%c3%a7%c3%a3o+semi+integrada
https://bing.com/search?q=vantagens+de+contrata%c3%a7%c3%a3o+semi+integrada


 

supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo contratado são 

alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos. 

4.2. Essas vantagens tornam a contratação semi-integrada uma opção inteligente e eficaz para a 

execução de projetos complexos e de grande vulto. 

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1. A natureza do serviço é de engenharia com base nas disposições tanto da Lei Federal nº 

5.194/1966, quanto da Lei Federal nº 6.496/1977, além das Resoluções do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia (CONFEA), inclusive Resolução CONFEA nº 218/1973. Sendo assim, requer a 

participação de engenheiro para a execução do serviço e consequentemente a emissão de Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART). 

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaticio entre os empregados da Contratada e 

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

5.3. Os licitantes deverão apresentar propostas, conforme quadro a seguir:  

ITEM DESCRIÇÃO 

VALOR ESTIMADO 

PELO CONISA 

(em R$) 

PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE O VALOR ORÇADO PELO 

CONISA (EM (%) 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEMI-INTEGRADA ESPECIALIZADA 

PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO, PROJETO EXECUTIVO, 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS, PLANILHA DE 

QUANTITATIVO DE PREÇOS, BEM COMO A EXECUÇÃO DE REFORMA 

E AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS PARA ATENDER OS 

MUNICIPIOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS – CONISA. 

R$ 120.000.000,00 

(Cento e vinte milhões 

de reais) 

3,0 % 

5.4. Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira linha, de 

qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classificados como linha 

popular ou econômica, devendo ser submetidos amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO antes do seu 

emprego. 

5.5. As tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) 

encontram-se no seguinte endereço eletrônico: 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp 

5.6. Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço global e unitário dos 

serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e 

insumos diversos descritos nas tabelas do sinapi/orse referente a unidade da federação do ente, vigente 

há época da execução do serviço demandado, aplicando-se o percentual de desconto ofertado pela 

licitante vencedora.  

5.7. Na execução dos serviços em tela, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio da 

composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na 

tabela SINAPI, aplicando-se o desconto ofertado na licitação. 

5.8. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, 

considerando, prioritariamente, a base do Sistema de preços e custos da construção civil da Caixa 

Econômica Federal – SINAPI da localidade onde o serviço será executado. 

5.8.1 As tabelas do SINAPI são elaboradas por estado e atualizadas mensalmente. 

5.8.2 Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, 

deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade: 

5.8.3 Tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp


 

federal, incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre que possível, os custos de 

insumos constantes do SINAPI (como exemplo SICRO ou ORSE), aplicando-se o desconto ofertado na 

licitação. 

5.8.4 Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as 

cotações), devendo ser apurada a média entre três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto 

ofertado na licitação, observando o texto do Art. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 abril de 2013; 

Art. 3º do Decreto nº 7.983/2.465, de 8 abril de 2013: 

“O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os 

serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das 

composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de 

licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos 

unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil - SINAPI, excetuados os itens caracterizados como 

montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 

construção civil.  

Parágrafo único.  O SINAPI deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal 

- CEF, segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de 

preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. “ 

5.9 . Deverá ser elaborada sob a responsabilidade do setor técnico de engenharia, previamente à 

emissão da ordem de serviço, para fins de avaliação dos custos e prazo de execução dos serviços, os 

seguintes documentos: 

5.9.1 Memorial descritivo dos serviços e memória de cálculo dos quantitativos; 

5.9.2 Planilha de orçamento com fontes de custos baseada no SINAPI; 

5.9.3 Planilha com as composições analíticas de fontes não SINAPI, se for o caso; 

5.9.4 Cronograma físico e cronograma físico-financeiro; 

5.9.5 Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço contratado 

deverá ser submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Essa exigência vale também para os casos em que, 

excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência em bases de dados 

oficiais. Deverão ser submetidas à FISCALIZAÇÃO uma listagem (pesquisa de mercado) com o mínimo 

de três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado a de valor 

médio, aplicando-se o desconto ofertado na licitação; 

5.9.6 Deverá ser confeccionada planilha de fontes dos dados das precificações onde deverão estar 

informados, por item, de modo a ser verificado com clareza, qual a origem de cada composição. Deverá, 

também, ser confeccionada planilha de referência de Custos, na qual estarão relacionadas, 

analiticamente, todas as composições utilizadas que não pertençam ao sistema SINAPI. Todos os 

documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente assinadas por profissional 

habilitado com a devida ART (§ 4º do Art. 127 da Lei 12.309 de 08/08.2010) e em meio digital, em 

formato compatível com softwares livre e também no formato original do programa em que for gerado 

o arquivo; 

5.9.7 As quantidades constantes da planilha orçamentária deverão estar fundamentadas na memória 

de cálculo. Deverá ser elaborado memória de cálculo da planilha orçamentária mencionando a 

metodologia utilizada na quantificação dos itens do orçamento de forma clara e objetiva na 

formalização da ordem de serviços e previamente demonstrada a FISCALIZAÇÃO para aprovação;  

5.10 Caberá ao “Fiscal” de obras e serviços de engenharia, ser legalmente habilitado no CREA, registrar 

ART específica da fiscalização que realiza e deve se municiar de instrumentos que materializem o 



 

controle sobre a obra ou serviço, em forma de livros ou formulários de registro das atividades; 

5.10.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

6 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1 O critério de julgamento da licitação será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO 

SOBRE O VALOR ORÇADO DA LICITAÇÃO, PERCENTUAL ESSE QUE SERÁ APLICADO SOBRE AS TABELAS 

DO SINAPI REFERENTE À UNIDADE DA FEDERAÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS, DO MÊS VIGENTE, 

QUANDO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DESTE EDITAL. 

6.2 A composição e definição dos índices BDI a serem utilizados nesta licitação terão o percentual 

máximo de 28,00%, para serviços de reforma, objeto desta contratação. 

 

7 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Declaração de  execução, que assume total responsabilidade por esse fato e que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

Contratante. 

 

8 DA VISTORIA 

8.1 Recomenda-se ao licitante que visite o local de implantação das obras. Todavia essa visita é 

opcional.  

 

9 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Habilitação jurídica 

9.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

9.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

9.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.1.8 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

9.1.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.1.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.1.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.1.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.1.14 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.1.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.1.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.1.17 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.1.18 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

9.1.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.1.20 O capital social ou patrimônio líquido no mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado total 

da contratação; 

9.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.2.1  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

9.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

9.2.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

9.2.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.2.5  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

9.2.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

9.3 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;  

9.4 Registro ou inscrição do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dentro do prazo de 

validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente contratação;  

9.5 Comprovação de possuir em seu quadro uma equipe técnica com no mínimo:  1(um) 

profissional de nível superior, com formação em engenharia civil, 1(um) profissional de nível superior, 

com formação em engenharia eletrica e  1(um) profissional de nível superior, com formação em 

engenharia de segurança do trabalho registrado(s) no CREA da região competente, relativo(s) à 

execução de obras de engenharia para órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta,Federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o 

próprio licitante (CNPJ diferente). 

9.6 O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica da empresa licitante deverá(ão) comprovar a 

execução, em resumo, que tenha como objeto serviços semelhantes ao objeto desta contratação. Os 

serviços mais relevantes deverão ser apresentados atestados técnico- profissional e técnico-operacional 

registrado no CREA com objeto serviços semelhantes ao objeto desta contratação, correspondentes a 

pelo menos 50% das quantidades descritas, são eles:  

ITEM DESCRIÇÃO FONTE UND QUANTIDADE 

1 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X9X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 
SINAPI M2 20.000,00 

2 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 

CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 

PREPARO MANUAL.  

SINAPI M2 30.000,00 

3 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICA COM 

BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA DE 

VÃOS, ESPESSURA DE 45 MM, ACESSO POR ANDAIME.  

SINAPI M2 30.000,00 

4 
RETELHAMENTO EM COBERTURA COM TELHA CERAMICA TIPO CANAL COMUM, ITABAIANA 

OU SIMILAR. 
ORSE m2 30.000,00 

5 
RETELHAMENTO COM TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA ESP = 6MM, INCLUSIVE 

PARAFUSO 
ORSE m2 5.000,00 

6 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL.  

SINAPI M2 8.000,00 

7 

ESTRUTURA METÁLICA GALPÕES EM PÓRTICOS - COLUNAS/VIGAS EM TRELIÇA UDC75, 

TERÇAS E VIGAS LONGITUDINAIS EM UDC 127 E 150, 2 ÁGUAS, SEM LANTERNIN, VÃOS 6,0 A 

10,0M, PINTADO 1 D OXIDO FERRO + 2 D ESMALTE EPÓXI BRANCO, EXCETO FORN. TELHAS - 

EXECUTADA - R3 

ORSE m2 8.000,00 

8 
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO.  
SINAPI M2 4.000,00 



 

9 
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO PLAN, COM MAIS DE 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
SINAPI M2 8.000,00 

10 
TELHAMENTO COM TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA ESP = 6MM, FIXADA COM HASTE 

RETA PARA GANCHO. 
ORSE m2 2.000,00 

11 
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 50 CM, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.  
SINAPI M 2.000,00 

12 FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS. AF_08/2023_PS SINAPI M2 3.000,00 

13 
FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, ESPESSURA DE 8 MM A 10 MM (COM 

COLOCACAO / SEM ESTRUTURA METALICA) 
SINAPI M2 8.000,00 

14 
FORRO EM MADEIRA PINUS, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA 

UNIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO.  
SINAPI M2 1.500,00 

15 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM 

ESPESSURA DE 8 MM, INCLUSO MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, 

APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA.  

SINAPI M2 8.000,00 

16 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN 

LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO.  
SINAPI M2 20.000,00 

17 
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COLORIDO DE 

20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM.  
SINAPI M2 20.000,00 

18 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60 

CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2.  
SINAPI M2 12.000,00 

19 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  
SINAPI M 15.000,00 

20 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
SINAPI M 30.000,00 

21 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  
SINAPI M 10.000,00 

22 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  
SINAPI M 5.000,00 

23 
LUMINÁRIA CALHA SOBREPOR P/LAMP.FLUORESCENTE 2X40W OU LED 18 À 20W, 

COMPLETA, INCL.REATOR ELETRONICO E LAMPADAS.  
ORSE un 1.500,00 

24 

POSTE DE AÇO GALVANIZADO CÔNICO CONTÍNO RETO, DIÂMETRO SUPERIOR DE 60MM, 

DIÂMETRO DA BASE 126MM, ALTURA TOTAL 8M, CONIPOST REF. SÉRIE A0008/CLASSE 30 DA 

CONIPOST OU SIMILAR 

ORSE un 150,00 

25 
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 138 W ATÉ 180 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  
SINAPI UN 300,00 

26 
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO 

MANUAL.  
SINAPI M2 60.000,00 

27 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA ECONÔMICA, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.  SINAPI M2 100.000,00 

28 
PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO PRIMER 

EPÓXI. 
ORSE m2 18.000,00 

29 

ALAMBRADO COM TELA DE AÇO GALVANIZADO, FIO 12 BWG, MALHA 3/8", ONDULADA, 

QUADRADA, SEM REVESTIMENTO, FIXADA COM TUBOS DE AÇO GALVANIZADO 2", 

FORMANDO QUADROS DE 2.00 X 2.00 M. 

ORSE m2 5.000,00 

30 

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, MONTANTES TUBULARES DE 

1.1/2 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2 , GRADIL FORMADO POR BARRAS 

CHATAS EM FERRO DE 32X4,8MM, FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO.  

SINAPI M 1.500,00 

31 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA 42MM, ALTA DURABILIDADE, COR 

VERDE, PROTEÇÃO RAIOS UV E LUZ SOLAR, INCLUSO COLA, TYPE, AREIA TRATADA, BORRACHA 

E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA 

ORSE m2 3.000,00 

32 GRAMA ESMERALDA EM PLACAS, FORNECIMENTO E PLANTIO. ORSE m2 10.000,00 

33 PLAYGROUND EM GERAL    UND 40,00 

34 SUBSTAÇÃO DE ENERGIA   UND 2,00 



 

35 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA SINAPI M2 5.000,00 

36 CAIXA D´ÁGUA EM POLIÉSTER REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, 10000 LITROS ORSE un 2,00 

Obs: As empresas licitantes deverão apresentar quadro resumo com suas quantidades e demonstrativo 

das páginas onde se encontram em sua proposta de habilitação técnica de seus atestados técnico-

operacional e acervos e atestados técnico-profissionais para facilitar a analise destas documentações 

com a finalidade de agilizar o procedimento licitatório. 

9.7 O(s) responsável(is) técnico(os) das empresas licitantes deverão apresentar atestados de 

capacidade técnica – CAT similares aos serviços descritos neste projeto básico.  

9.8 A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da Carteira de 

Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato Social da Licitante em que 

conste o profissional como sócio, do Contrato de Trabalho ou de Atestado Técnico da empresa, 

devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como 

Responsável Técnico, ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 

apresentado, desde que acompanhada de Declaração de Anuência do profissional. A contratação do 

citado profissional será efetivada em data não posterior à da assinatura do contrato;  

9.9 A comprovação do profissional de Nível Superior ser detentor de Atestado de Capacidade 

Técnica poderá ser feita pela apresentação da Certidão de Acervo Técnico – CA;  

9.10 Emitida pelo CREA da região competente, podendo ser aceita Certidão de Acervo Técnico posta 

em Atestado de Capacidade Técnica, comprovando a efetiva realização das obras/serviços;  

9.11 Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da região competente, do 

Responsável Técnico que acompanhará, de forma residente, a execução dos serviços de que trata o 

objeto da contratação. O nome do Responsável Técnico indicado deverá ser o mesmo que constar dos 

Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados para qualificação técnica da Licitante;  

9.12 Declaração formal de que disporá, por ocasião para a futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerado essencial para a execução contratual.  

9.13 Apresentar declaração formal que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

9.14 Declaração formal que irá apresentar antes da assinatura do contrato o quadro de funcionários 

da empresa;  

9.15 Atestados técnico- profissional e técnico-operacional registrado no CREA contendo a utilização 

da metodologia BIM Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) 

ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la em 

conformidade com o art.19, §3º da Lei 14.133/21. 

9.16 No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração.  

9.16.1 MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 
MUNICIPIOS 

BATALHA/AL 

CACIMBINHAS/AL 

CANAPI/AL 

CARNEIROS/AL 

CAJUEIRO 

COITÉ DO NOIA/AL 

DELMIRO GOUVEIA/AL 

DOIS RIACHOS/AL 

IGACI/AL 



 

INHAPI/AL 

JACARÉ DOS HOMENS/AL 

JARAMATAIA/AL 

JUNDIÁ/AL 

JUNQUEIRO/AL 

LAGOA DA CANOA/AL 

MAJOR ISIDORO/AL 

MATA GRANDE/AL 

MARAVILHA/AL 

MAR VERMELHO/AL 

MONTEIRÓPOLOIS/AL 

NOVO LINO/AL 

OLHO D`ÁGUA DAS FLORES/AL 

OLHO D`ÁGUA DO CASADO/AL 

OLIVENÇA/AL 

OURO BRANCO/AL 

PALESTINA/AL 

PÃO DE AÇUCAR/AL 

PARICONHA/AL 

PIRANHAS/AL 

POÇO DAS TRINCHEIRAS/AL 

SANTANA DO IPANEMA/AL 

SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL 

SENADOR RUI PALMEIRA/AL 

TANQUE D`ARCA/AL 

9.17 No decorrer da execução dos serviços, os responsáveis técnicos da Contratada poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 67, § 6º, da Lei n° 14.133/21, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

9.18 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 

ao quadro permanente da empresa, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 

tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho 

e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a Contratada, ou com 

declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso a empresa se sagre vencedor do 

certame. 

9.19 Em relação às cooperativas interessadas, será ainda exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.19.1 Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI; 21, inciso I; e 42, §§2º 

a 6º, da Lei Federal nº 5.764, de 1971; 

9.19.2 Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

9.19.3 Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

9.19.4 Registro previsto no art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 1971; 

9.19.5 Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato. 

9.20 Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive, dentre outros documentos, cópia 



 

do contrato que dá suporte ao atestado, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 

os serviços. 

 

10 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

10.1.1 Os serviços deverão ter prazo máximo de execução de 24 (vinte e quatro) meses, contados a 

partir da emissão da nota de empenho ou instrumento contratual equivalente, e garantia conforme 

legislação em vigor, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada a boa qualidade da mão- 

de-obra e dos materiais a serem empregados. 

10.1.2 A CONTRATADA poderá sugerir ao CONTRATANTE outro cronograma fisico com intuito de 

diminuir o prazo da obra. 

10.1.3 A CONTRATADA será responsável por: 

10.1.3.1Todo transporte de materiais/equipamentos até o local da obra; 

10.1.3.2Mobilizar e desmobilizar mão de obra e equipamentos para execução das obras e serviços de 

engenharia; 

10.1.3.3Construir as instalações de apoio às obras, industriais e administrativas, próprias e de seus 

subcontratados; 

10.1.3.4Executar, com o emprego de mão de obra apropriada, fornecendo material adequado e 

utilizando os equipamentos mais indicados, todas as obras e serviços de engenharia listados na planilha 

de serviços da obra. 

10.1.4 Os preços da CONTRATADA deverão corresponder a serviços prontos, considerando incluídas 

todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes, entre as quais: 

10.1.4.1Emprego de mão de obra apropriada, especializada ou não; 

10.1.4.2Fornecimento dos materiais especificados; 

10.1.4.3Utilização de todas as ferramentas e equipamentos apropriados, necessários à execução dos 

serviços; 

10.1.4.4Preparo dos locais de trabalho, incluindo montagem e retirada de andaimes e escoramentos; 

10.1.4.5Movimentação e transportes internos dentro da obra; 

10.1.4.6Suprimento de água, energia elétrica e ar comprimido, qualquer que seja a utilização ou o local; 

10.1.4.7Iluminação das áreas de trabalho; 

10.1.4.8Transporte de pessoal; 

10.1.4.9Transporte e montagem de equipamentos incorporados à obra; 

10.1.4.10 Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral; 

10.1.4.11 Despesas referentes às importações de materiais e equipamentos; 

10.1.4.12 Limpeza da Obra. 

10.1.5 É da responsabilidade da CONTRATANTE, entregar a área de implantação livre e desimpedida à 

CONTRATADA. 

10.1.6 A CONTRATADA deverá prestar durante a execução dos serviços, toda assistência técnica- 

administrativa, mantendo também no local dos serviços, todo equipamento de segurança e materiais 

necessários a uma execução perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos 

prazos estabelecidos. 

10.1.7 A CONTRATADA deverá garantir a execução qualificada dos serviços, o não cumprimento desta 

garantia implica na correção ou repetição gratuita dos serviços. 

10.2 PRAZO DE EXECUÇÃO 

10.2.1 O prazo de execução dos serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento da 



 

ordem inicial de serviço, observado o cronograma fixado no Projeto Básico/Termo de Referência. 

10.2.2 A eventual reprovação das obras e serviços, em qualquer fase de execução, não implicará 

alteração do prazo, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 

10.2.3 É proibido o retardamento imotivado da execução das obras ou serviços, ou de suas parcelas, 

salvo em razão de insuficiência financeira ou de comprovado motivo de ordem técnica, justificados em 

despacho circunstanciado do ordenador de despesas, mediante notificação à Contratada e publicação 

da respectiva Ordem de Paralisação. 

 

11 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1 A execução do objeto possuirá o seguinte modelo de gestão e obedecerá aos seguintes 

critérios de medição e pagamento: 

11.1.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, que consiste na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento dos serviços, serão exercidos por GESTOR E FISCAL, designados pela 

CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÕ DO IPANEMA - CONISA; 

11.1.2 A cada FISCAL será investido dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 

serviço, o qual poderá impugnar, fundamentando e formalizando, quaisquer erros ou omissões que 

considere em desacordo com as obrigações da CONTRATADA, comunicando-se ao respectivo GESTOR 

DO CONTRATO; 

11.1.3 A execução do contrato, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, será fiscalizada por um 

técnico designado em portaria especifica. 

11.1.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO 

DO IPANEMA - CONISA, por intermédio do FISCAL e do GESTOR DO CONTRATO, como previsto neste 

item, todas as facilidades para o fiel cumprimento de suas atribuições, inclusive o acesso a qualquer 

hora e sem qualquer restrição, a todos os locais de execução dos serviços. 

11.1.5 Reserva-se ao CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO IPANEMA - CONISA, o 

direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovado à incapacidade técnica da CONTRATADA 

ou deficiência dos equipamentos e da mão de obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da 

mesma pleitear indenização, seja a que titulo for. 

11.1.6 A FISCALIZAÇÃO será exercida no interesse do CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 

REGIÕ DO IPANEMA - CONISA, por fiscais e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes. 

11.1.7 Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO dos serviços inerentes ao seu objeto deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

11.1.8 Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pelo 

FISCAL DO CONTRATO, GESTOR DO CONTRATO, e posterior, enviados ao setor competente para o 

pagamento devido. 

11.1.9 Em caso de não conformidade, a CONTRATADA será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo § 1º e  artigo 117 da Lei 14.133/21, no que 

couber. 

11.1.10 Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, a CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO IPANEMA - CONISA reserva-se no 

direito de, sem que restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre os serviços, devendo: 



 

11.1.11 Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

11.1.12 Excluir a CONTRATADA, se esta estiver em desacordo com essas disposições e as Ordem de 

Serviço “OS” autorizadas, sem prejuízo das penalidades às que está sujeita, garantido o contraditório. 

11.1.13 A CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO IPANEMA - CONISA, por meio do 

GESTOR e da FISCALIZAÇÃO, se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços realizados, 

se em desacordo com o Edital e Anexos ou com a proposta de preços da CONTRATADA. 

11.1.14 A CONTRATANTE se reserva o direito de verificar a autenticidade e a regularidade dos 

documentos de natureza tributária/previdenciária apresentados pela CONTRATADA no processo 

licitatório ou, na vigência do Contrato, quando estes constarem de seus bancos de dados. 

11.2 PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS: 

11.2.1 O pagamento dos serviços executados serão pagos à CONTRATADA, mensalmente, no mês 

subsequente, no valor total das Notas Fiscais (NF) emitidas, correspondente aos serviços comprovados, 

juntando os seguintes documentos: 

11.2.1.1Ordem de Serviço (OS) autorizada, condicionada ao “ATESTO” do FISCAL e GESTOR DO 

CONTRATO. 

11.2.1.2Memória de Cálculo dos quantitativos; 

11.2.1.3Composição de Custos Unitários. 

11.2.1.4A Memória de Cálculo de quantitativos deverá ser clara e precisa e expressar exatamente tudo 

o que efetivamente foi realizado, em conformidade com as exigências dos serviços, referindo-se às 

respectivas Ordens de Serviço (OS). 

11.2.2 No Boletim de Medição serão registrados os quantitativos obtidos na Memória de Cálculo de 

Quantitativos e os custos unitários apurados com base nas Tabelas de Referência e BDI, e porcentagem 

de descontos apresentados e vencedor da licitação. 

11.2.3 Nos cálculos de custo do serviço devem estar previstos o deslocamento e todos os demais 

custos previstos na legislação, assim como as taxas aplicáveis. 

11.2.4 A CONTRATADA deverá comprovar, mensalmente, no ato da apresentação de cada fatura, o 

cumprimento referente ao mês antecedente, das obrigações abaixo, relativas aos empregados que 

estejam prestando serviços referentes ao objeto licitado: 

11.2.4.1Recolhimento da contribuição devida ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 

11.2.4.2Recolhimento do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.2.5 Os pagamentos serão efetuados mensalmente em até 15 (quinze) dias corridos, após a medição 

mensal com a Nota Fiscal/fatura atestada pelo GESTOR, emitida em nome da CONSÓRCIO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO IPANEMA - CONISA no valor e condições estabelecidas. 

11.2.6 Havendo erro na Nota Fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou 

em parte, o pagamento ficará suspenso até a CONTRATADA sanar as pendências. Passará a ser 

considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação da Nota Fiscal/fatura, corrigida e 

atestada. 

11.2.7 As parcelas mensais, dada a variabilidade do quantitativo de serviço e materiais a serem usados 

em cada serviço não são previsíveis e corresponderão ao somatório dos valores pagos pelos serviços 

comprovadamente autorizados e realizados, mediante as “OS” com o “ATESTO” pelo GESTOR. 

11.2.8 Nos preços unitários apresentados deverão estar inclusos os custos relativos a todos os serviços 

preliminares, complementares, ou provisórios necessários à perfeita execução da obra, e todos os 

custos relativos à mão de obra, materiais e equipamentos a serem utilizados, aos transportes, encargos 

sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 

outras necessárias à total execução dos serviços. 



 

11.2.9 O pagamento pelos serviços, executados e autorizados, observará a legislação tributária 

vigente. Portanto, no caso de desoneração relativa a tributos e taxas que incidam nas Tabelas de 

Referência e na composição do BDI, a redução/isenção das alíquotas será deduzida do pagamento das 

NFs/fatura. 

11.2.10 Não será aceita a cobrança posterior de qualquer tributo/assemelhado adicional, salvo se 

alterado ou criado após a contratação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto licitado, na 

forma da lei. 

11.2.11 Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará serviços adicionais realizados pela 

CONTRATADA, que não tenham sido expressamente autorizados, mediante a Ordem de Serviço (OS). 

11.2.12 O valor global, visando à execução dos serviços demandado, poderá ser alterado observando 

os limites estabelecidos no artigo 124 da Lei 14.133/21, desde que haja disponibilidade orçamentária- 

financeira. 

11.3 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO 

11.3.1 Serão designados pela CONISA servidores na qualidade de GESTOR E FISCAL através de Portaria 

especifica, para acompanhamento das obras realizadas nos municipios consorciados. 

11.3.2 Deverá ser emitido relatório mensal da evolução da obra ao GESTOR. 

11.3.3 Em caso de qualquer descumprimento por parte da CONTRATADA, o FISCAL reportará ao 

GESTOR para avaliar o caso e providências quanto a possíveis sanções administrativas. 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 São obrigações da Contratante: 

12.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

12.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 

que couber. 

12.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.1.6.1Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

12.1.6.2Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.1.6.3Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

12.1.6.4Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 

12.1.6.5Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 



 

do contrato; 

12.1.6.6Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.1.6.7Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada; 

12.1.6.8Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas. 

 

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

13.1.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

13.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.1.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, documentação mencionada nos art. 68 da Lei 14.133/21. 

13.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

13.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

13.1.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução dos serviços; 

13.1.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

13.1.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

13.1.11 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

13.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 



 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

13.1.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

13.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.1.16 Renovar, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, a Declaração de Cumprimento de Cota 

de Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, acompanhada 

da última informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), ou do Sistema de 

Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, e do número de 

contratação de jovens aprendizes; 

13.1.17 Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e 

empresas de pequeno porte; 

13.1.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

13.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

13.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art.133 da Lei nº 14.133/21 

13.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

13.2 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.3 Assegurar à Contratante: 

13.3.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

13.3.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis; 

13.3.3 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, exigida, inclusive, a capacitação dos técnicos da Contratante 

ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços, sempre que necessário. 

 

14 DA SUBCONTRATAÇÃO 



 

14.1 Serviços específicos poderão ser subcontratados, limitando-se a uma parcela de 30%, e desde 

que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas. 

14.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

15 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

16 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados. 

16.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

16.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 124 da Lei 14.133/21. 

16.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

16.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos § 1º e 2º do art.117 da Lei nº 14.133/21. 

16.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

16.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

16.9 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e, em sendo 

o caso, utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo anexo, devendo haver 

o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

Contratada: 



 

16.9.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

16.9.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.10 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

16.11 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

16.12 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.13 Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.14 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

16.15 Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo 

com as regras previstas no ato convocatório. 

16.16 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 

16.17 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

16.18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 

fiscais. 

 

17 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo. 

17.2 No prazo de até 5 dias corridos, do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

17.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

17.3.1 A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários; 

17.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 



 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

17.3.3 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório; 

17.3.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

17.3.5 No prazo de até 10 dias corridos, a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada 

fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar relatório circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato; 

17.3.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá- 

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

17.3.7 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

17.3.8 Na hipótese de não se proceder tempestivamente à verificação a que se refere o subitem 

anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento 

do prazo. 

17.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor 

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o atesto da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

17.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

17.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 

(Lei n° 10.406, de 2002). 

17.6 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a Contratada para 

que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base, se for o 

caso, no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

17.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou 

substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação 

de sanções. 



 

 

18 DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

18.1.1 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

18.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/21. 

18.3 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.3.1 O prazo de validade; 

18.3.2 A data da emissão; 

18.3.3 Os dados do contrato e da Contratante; 

18.3.4 O período de prestação dos serviços; 

18.3.5 O valor a pagar; e 

18.3.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

18.5 Tendo sido definidos parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em 

razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço, será efetuada a retenção ou glosa no 

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

18.5.1 Não produziu os resultados acordados; 

18.5.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

18.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

18.7 Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será realizada 

consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital por ele 

abrangidas ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/21. 

18.7.1 Na mesma oportunidade, a Administração realizará consulta ao SICAF, à Consulta Consolidada 

de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União e ao Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e 

Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS para identificar eventual proibição de contratar com o Poder 

Público. 

18.8 A renovação, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, da Declaração de Cumprimento 

de Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 



 

acompanhada da última informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), ou 

do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, e do 

número de contratação de jovens aprendizes, é condição do pagamento. 

18.8.1 Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

18.9 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. 

18.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.11 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa. 

18.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

18.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

18.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

 

19 DO REAJUSTE 

19.1 O percentual ofertado são fixos e irreajustáveis . 

 

20 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1 A CONTRATADA, antes da ordem de serviço, prestará garantia correspondente a 1% do valor 

total, observadas as condições previstas no instrumento convocatório. 

20.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

mínimo de 03 meses após o término da vigência contratual. 

20.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

20.3.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

20.3.2 Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

20.3.3 As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

20.4 Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada. 

20.5 A garantia deverá ser efetuada em favor da Contratante. 

20.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

20.7 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

20.8 A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 



 

20.8.1 Caso fortuito ou força maior; 

20.8.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

20.8.3 Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos praticados pela 

Contratante; 

20.8.4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

20.9 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

20.10 Será considerada extinta a garantia: 

20.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 14.133/21, o licitante ou a Contratada que: 

I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2 As sanções do subitem 21.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em 

Pregão para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

21.3 A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

21.3.1 Impedimento de licitar e contratar com o CONISA e descredenciamento nos seus sistemas 

cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e 

21.3.2 Multa. 

21.4 A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de impedimento de 

licitar e contratar com o CONISA e descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, 

sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

21.5 Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito tipificado 

pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

21.5.1 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

21.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

infrator, pderá ser cobrado o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.7 A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada. 

21.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e 

aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e 

atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.9 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas 

e Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS. 

 

22 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1 Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de Referência 

serão demonstrados em contrato a ser firmado. 

 

23 O CONSÓRCIO 

23.1 Não Será admitido o Consórcio, conforme justificativa constante no ETP. 

 

24 INTEGRAM ESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 

DOCUMENTOS E ANEXOS: 

24.1 Anexo - Memorial Descritivo e Especificações Técnicas ; 

24.2 Anexo - Composição de BDI de Serviços; 

24.3 Anexo - Composição de Encargos Sociais ; 

24.4 Anexo- Projetos padronizados de combate a incêndio, sanitário, elétrica e hidraulico;  

24.5 Anexo - Anteprojeto Arquitetônico; 

24.6 Anexo - ART (Orçamento, projeto); 

24.7 Anexo - Justificativa pela adoção da Contratação Semi-Integrada; 

24.8 Anexo - Justificativa pelo modo de disputa “aberto e fechado”; 

24.9 Anexo - Justificativa opção pelo orçamento não sigiloso; 

24.10 Anexo - Justificativa julgamento menor preço global; 

24.11 Anexo - Item de Relevância Técnica e Financeira; 

 

25 DO PREÇO:  

25.1 O preço global para total execução dos serviços foi estimado em R$ 120.000.000,00 (Cento e 

vinte milhões de reais). 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo 

imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos serviços existentes no 

mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, 

impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a 

competição ou a realização do objeto contratual. 
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